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DECRETO N.* 42.054,

DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E

MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO E DA PROVIDËNCIA

CORRELATA

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A VISTA DO

PROPOSTO PELA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E

MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO,

DECRETA:

ARTIGO 1*O * FICA EXTINTA A COMISSÃO DE MATERIAL

INSERVÍVEL DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

GERAL, DE QUE TRATA O INCISO II DO ARTIGO 3.* DO

DECRETO N.* 30,552, DE 3 DE OUTUBRO DE 1989.

ARTIGO 2. -* AS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÁO DE

-

MATERIAL INSERVÍVEL SERÃO REDISTRIBUIDAS DE ACORDO

COM A NECESSIDADE, POR RESLUCAO DO SECRETÁRIO DA

ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO PUBLICO

ARTIGO 3.' - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 6 DE AGOSTO DE 1997
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1. EM ÁREAS EM QUE A COLHEITA E MECANIZÁVEL, A

REDUÇÃO DA PRÁTICA DA QUEIMA SERÁ EFETUADA AO

TMO DE 25% DA ÁREA COM ESSA CARACTERÍSTICA A CADA

2 (DOIS) ANOS, EXIGINDO-SE UM MINIMO DE 10% DE

ELIMINAÇÃO PRIMEIRO TAL MANEIRA
NO ANO DE QUE AO

FFM DE 8 (OITO) ANOS, A QUEIMA DA CANA NESSAS ÁREAS

ESTEJA COMPLETAMENTE ELIMINADA;

2. EM ÁREAS EM QUE A COLHEITA NAO E

MECANIZÁVEL, A REDUÇÃO DA PRÁTICA DA QUEIMA SERÁ

EFETUADA AO RITMO DE 13,35% A CADA 2 (DOIS) ANOS,

DE TA) MANEIRA QUE AO FIM DE 15 (QUINZE) ANOS, A

QUEIMA DE CANA NESSAS ÁREAS ESTEJA COMPLETAMENTE

ELIMINADA;

A) SAO CONSIDERADAS COMO ÁREAS DE COLHEITA

MECANIZÁVEL OS CANAVIAIS INSTALADOS EM TERRAS COM

DECLIVIDADE MENOR QUE 12%;

B) AS ÁREAS DE COLHEITA MECANIZÁVEL,

PERTENCENTES A FORNECEDORES E POR ELES COLHIDAS, SEM

QUALQUER AUXILIO OU INTERFERÉNCIA DE SERVIÇOS

PRESTADOS POR QUAISQUER AGROINDÚSTRIAS OU

EMPRESAS A ELAS COLIGADAS, OCUPANDO ÁREA INFERIOR A

E E PARA OS125 (CENTO VINTE CINCO) HEARST TERÃO,

EFEITOS DESTE REGULAMENTO, O MESMO TRATAMENTO

QUE AS ÁREAS DE COLHEITA NAO MECANIZÁVEL;

3. NAO PODERÃO SER OBJETO DE DESPALHA POR SUA

OS QUE
QUEIMA, CANAVIAIS SIGNIFICAREM EXPANSÃO DE

ÁREA DE INFLUÊNCIA DA AGROINDÚSTRIA;

4. A PRÁTICA DA DESPALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR

ATRAVÉS DA SUA QUEIMA SO PODERÁ SER REALIZADO EM

HORÁRIO A SER DETERMINADO POR RESOLUÇÃO CONJUNTA

DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO,

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DO

EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO;

5. A PERMISSÃO BIENAL PARA PRÁTICA DA DESPALHA

MEDIANTE QUEIMA SERÁ DADA ATRAVÉS DE CADA

EMPRESA PRODUTORA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL, A QUAL

DEVERÁ PROVIDENCIAR, BIENALMENTE, SEU PLANO DE

EVOLUÇÃO DA ELIMINAÇÃO DA DESPALHA POR QUEIMA,

ABRANGENDO AS ÁREAS PRÓPRIAS E AS ÁREAS DE SEUS

FONECEDORES

A) OS PLANOS PREVISTOS NO ITEM 5 DEVERÃO SER

ENTREGUES ATE 15 DE JANEIRO DE CADA ANO NO

ESCRITÓRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DA SECRETARIA

DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO EM QUE ESTIVER

INSTALADA A UNIDADE AGROINDUSTRIAL, QUE REPASSARÁ

CÓPIA AO ESCRITÓRIO REGIONAL DA CETESB APÓS

ANÁLISE DO PLANO, AS DUAS ENTIDADES EMITIRÃO

CONJUNTAMENTE UMA PERMISSÃO BIENAL DE QUEIMA;

B) PODERÁ OCORRER A SUBSTITUIÇÃO DE ÁREA DE

COLHEITA NAO MECANIZÁVEL ÁREA DE COLHEITA
POR

MECANIZÁVEL, DESDE QUE AMBAS SE SITUEM NO ÂMBITO

TERRITORIAL DA ÁREA DE ATUAÇÃO DE UMA MESMA

E QUE A
AGROINDÚSTRIA SUBSTITUIÇÃO ESTEJA EXPLICADA

NO PLANO BIENAL DE EVOLUÇÃO DE ELIMINAÇÃO DA

QUEIMA DA REFERIDA AGROINDÚSTRÍA E, AINDA, QUE A

SUBSTITUIÇÃO NAO IMPLIQUE NA DIMINUIÇÃO DA

C) EVENTUAIS ALTERAÇÕES NO PLANO BIENAL DE

ELIMINAÇÃO DE QUEIMADAS DEVERÃO SER PREVIAMENTE

APROVADAS CONJUNTAMENTE PELA SECRETARIA DE

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, SECRETARIA DO MEIO

AMBIENTE E SECRETARIA DO EMPREGO E RELAÇÕES DO

TRABALHO, CONFORME DISPUSER RESOLUÇÃO CONJUNTA;

D) O PLANO BIENAL DE DIMINUIÇÃO DAS QUEIMAS

DEVERÁ SER DEVIDAMENTE ASSINADO POR PROFISSIONAL

TÉCNICO RESPONSÁVEL E AS INFORMAÇÕES INCORRETAS OU

DISTORCIDAS SERÃO CONSIDERADAS LESIVAS AO INTERESSE

PÚBLICO, FICANDO OS RESPONSÁVEIS SUJEITOS AS

SANÇÕES LEGAIS CABÍVEIS;

6. NA HÍPÓTESE DE QUEIMA EM ÁREA NAO

AUTORIZADAS, SERÃO APLICADAS PENALIDADES EM

CONFORMIDADE COM O DECRETO N* 41.719, DE 16 DE

ABRIL DE 1997 E EM CONFORMIDADE COM O

DA LEI N* 997/96, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS

PENALIDADES CABIVEIS;

7. CASO OCORRA INCÊNDIO ACIDENTAL, POR QUALQUER

RAZÃO, EM ÁREA DE QUEIMA NAO TOLERADA, O FATO

DEVERÁ COMUNICADO IMEDIATAMENTE SECRETARIASER A

DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, ATRAVÉS DO

ESCRITÓRIO DE DESÉNVOLVIMENTO RURAL, QUE EM

CONJUNTO COM A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE,

ATRAVÉS DO ESCRITÓRIO REGIONAL DA CETESB, PODERÁ

PERMITIR, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, SUA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA GLEBA DE IGUAL TAMANHO, DE MODO A

MANTER-SE A ÁREA TOTAL NAO QUEIMADA, COMO

PREVISTO NO PLANO DE EVOLUÇÃO DA ELIMINAÇÃO DA

QUEIMA

* 2.* FICAM PROIBIDAS QUEIMADASAS NOS
-LOCAIS SITUAÇÕES:

SEGUINTES E

1. NO RAIO DE 1 (UM) KM DOS NUCELES URBANOS,

CONTANDO A PARTIR DO PERÍMETRO URBANO EFETIVAMENTE

URBANIZADO;

2. EM ÁREA CONTIDA POR FAIXA DE 10 DEZ METROS

DE CADA LADO DA PROJEÇÃO SOBRE O SOLO DO EIXO DAS

LINHAS DE TRANSMISSÃO ELOU DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA DE ATE 15 KW;

A) EM ÁREA CONTIDA POR FAIXA DE 25 (VINTE E

CINCO) METROS DE CADA LADO DA PROJEÇÃO SOBRE O SOLO

DO EIXO DAS LINHAS DE TRANSMISSÃO EOU DISTRIBUIÇÃO

DE ENERGIA ELÉTRICA DE 34,5; 69; 88 E 138 KW;

B) EM ÁREA CONTIDA POR FAIXA DE 30 (TRINTA)

METROS DE CADA LADO DA PROJEÇÃO SOBRE O SOLO DO

EIXO DAS LINHAS DE TRANSMISSÃO ELOU DISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA DE 230; 345; 460 E 500 KW;

C) EM ÁREA CONTIDA POR FAIXA DE 36 (TRINTA E SEIS)

METROS DE CADA LADO DA PROJEÇÃO SOBRE O SOLO DO

EIXO DAS LINHAS DE TRANSMISSÃO EOU DISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA DE AIE 6G0 KW;FAIXA DE 54 (CINQÜENTA

D1 EM ÁREA CONTIDA POR E

QUATRO) METROS DE CADA LADO DA PROJEÇÃO SOBRE O

SOLO DO EIXO DAS LINHAS DE TRANSMISSÃO EOU

O N.

FEVEREIRO DE 1996, QUE CRIOU O CONSELHO

ESTADUAL DE ALIMENTAÇÁO ESCOLAR DE SAO

PAUTEASSE

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E COM

FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL N2 8.913, DE 12 DE JULHO

DE 1994, LEI N. -O 4.021, DE 22 DE MAIO DE 1984, E

DECRETO N. 23.632, DE 5 DE JULHO DE 1985,

DECRETA:

ARTIGO 1*O - FICA ACRESCENTADO AO ARTIGO 3* DO

DECRETO N* 40.685, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1996, O *

2. -*, COM A REDAÇÃO QUE SE SEGUE, PASSANDO O

PARÁGRAFO ÚNICO A SER DENOMINADO * 1*:

** 22 - OS REPRESENTANTES DE QUE TRATA ESTE

ARTIGO PODERÃO SER SUBSTITUIDOS, NOS SEUS

IMPEDIMENTOS, POR SUPLENTE INDICADO PELA MESMA

AUTORIDADE QUE INDICOU O TITULAR

ARTIGO 2.2 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE PUBLICACAOSUA
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MARIOLAVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

DE 6 DE AGOSTO DE 1997

41.719, DE 16 DE ABRIL DE 1997 QUE

REGULAMENTOU A LEI N. * 6.177, DE 4 DE

DEZEMBRO DE 1988, ALTERADA PELA LEI N. *

8.421, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1993, QUE

DISPÕE SOBRE O USO CONSERVAÇÃO E

SERVACAO DO SOLO AGRÍCOLA

MÅRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS,

CONSIDERANDO QUE A QUEIMA DOS CANAVIAIS

PRÁTICA AUXILIAR DE COLHEITA PRODUZ
COMO SUA

EMISSÕES QUE ALTERAM DESFAVORAVELMENTE A

QUALIDADE' DO AR;

CONSIDERANDO QUE A DESPALHA POS-COLHEITA DA

CANA-DE-AÇÚCAR ATRAVÉS DE SUA QUEIMA E PRÁTICA

TRADICIONAL DESSA CULTURA;

CONSIDERANDO QUE A MECANIZAÇÃO DA COLHEITA

SERÁ A TECNOLOGIA ADOTADA PARA ELIMINAR A DESPALHA

POR QUEIMA SEM COMPROMETER A COMPETITIVIDADE

INTERNACIONAL DO SETOR;

CONSIDERANDO QUE A COLHEITA MANUAL DE

EMPREGA A MAIOR QUANTIDADE DA FORÇA DE

TRABALHO RURAL NO ESTADO DE SAO PAULO;

CONSIDERANDO QUE A MECANIZAÇÃO DA COLHEITA DA

ADOTADA DE MANEIRA ABRUPTA, CAUSARIA IMENSOCANA,

PROBLEMA DE ORDEM SOCIAL, JA QUE CENTENAS DE

MILHARES DE EMPREGOS SERIAM IMEDIATAMENTE

ELIMINADOS, SEM TEMPO PARA ABSORÇÃO DESSA

OUTROS SETORES DA ECONOMIA REGIONAL;
POR E

CONSIDERANDO QUE NAO EXISTEM CONDIÇÓES

OBJETIVAS PARA ADOÇÃO ABRUPTA E IMEDIATA DA

COLHEITA MECÂNICA DA CANA-DE-AÇÚCAR, TAIS COMO

DISPONIBILIDADE DE COLHEDEIRAS, DISPONIBILIDADE DE

CAPITAL PARA AQUISIÇÃO DE COLHEDEIRAS E

DISPONIBILIDADE CANAVIAIS ADAPTADOS A COLHEITA
DE

MECÃNICA,

DECRETA:

ARTIGO 1*0 ARTIGO 5.2 DO DECRETO N* 41-.719, DE

PASSA A TER A REDAÇÃO:
16 DE ABRIL DE 1997, SEGUINTE

'ARTIGO 5*AS QUEIMADAS DEVERÃO SER EVITADAS

ESO SERÃO TOLERADAS QUANDO AUTORIZADAS

PREVIAMENTE PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO, DESDE QUE

1CARACTERIZEM MEDIDA FITOSSANITÁRIA QUE EXIJA

DESTRUIÇÃO DE RESTOS CULTURAIS;

II PROBLEMAS DE ORDEM SOCIAL EXIJAM A SUA
-

PRÁTICA EM CARÁTER TRANSITÓRIO;

III CARACTERIZEM A MEDIDA FITOTÉCNICA EVENTUAL
-

MAIS ADEQUADA A SITUAÇÃO QUESTAOEM

* 1*A PRÁTICA DA DESPALHA DA CANA-DE-AÇÚCAR

ATRAVÉS DE SUA QUEIMA, COMO MÉTODO AUXILIAR DA

COLHEITA ESTÁ PROIBIDA ESTADO DE SAO PAULO,NO

ADMITIDA APENAS EXCEPCIONALMENTE E EM CARÁTER

TRANSITÓRIO, NA SEGUINTE CONFORMIDADE:

CALENDÃRIO

RODÍZIO RODIZIO

EXECUÇÃO DO RODÍZIO O MES DE SETEMBRO, CASO AS PREVISÕES DE

DISPERSÃO DOS POLUENTES NA ATMOSFERA SEJAM FAVORAVEIS

1 *

V XJ . *,. ...*.

*..* .

FINAIS DE PLACA FINAIS DE PLACA

DIAS DA SEMANA DIAS DA SEMANA

,. M ..M , .,*... TAR QUA QUR *

SE-O SEX SEG TER QUA QUR SEX

1 2 3 4 5
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18 19 20 21 22 22 23 24 25 26

25 26 27 28 29 29 30


